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CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 
ESTADO DE SÁO PAULO 

Praça Dr. Horácio Ramaiho, 156 - Caixa Postal 201 - Centro - CEP 159000-000 - Fone: (16) 3253-9282 - Fax: (16) 3253-9280 
Site: www.camaraiaquaritinga.sp.gov.br E-mall: camara@camarataquaritinga.sp.gov.br 

A Casa do Povo... A Serviço do Povo! 

EXPEDIENTE EM i h l í í U J h 

/• (. I i1 
v-v/' Projetá de l4í Complementar (SUBSTITUTIVO) 

A S O 

P R ^ I D M n t e 

Autoria: Vereadores Valmir Carrilho Marciano, Luis José Bassoli e Vereadora 
Mirlan Ponzio 

Dispõe sobre alterações na Lei Complementar ns 4.029, de 18 de 
junho de 2013, que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência 
Sociai do iVIunicípio de Taquaritinga e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de Taquaritinga APROVA: 

Art. l 9 . O artigo 52. da Lei Complementar 4.029, de 18 de junho de 2013, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5S. O Conselho de Administração será integrado por nove membros eleitos 
e três membros indicados nos termos do § 92 do artigo 6® desta Lei 
Complementar, devendo ser respeitada a proporção de 50% dos membros com 
formação de nível superior e 50% dos membros com formação de nível médio de 
ensino." 

Art. 22. O inciso II, § 42 do artigo 62. da Lei Complementar 4.029, de 18 de junho 
de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 6S.... 

§ 4S.... 
/ - . . . 
II - ter idoneidade e não possuir condenação, em decisão transitada em 

julgado ou proferida por órgão judicial coiegiado, comprovada através de 
certidão judicial expedida anualmente e entregue na sede do IPREMT." 

Art. 3®. O § l e do artigo 99. da Lei Complementar nQ 4.029, de 18 de junho de 
2013, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9S.... 
§ 23, Os membros do Conselho Fiscal devem ter idoneidade e não possuir 

• ^ 1 é 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: B
E

R
N

A
R

D
O

 LU
IZ

 P
E

C
O

R
A

R
O

 S
A

N
C

H
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o
arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: F

M
59-0T

W
8-53X

5-F
G

R
6

http://www.camaraiaquaritinga.sp.gov.br
mailto:camara@camarataquaritinga.sp.gov.br


CAAAARA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 
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A Casa do Povo... A Serviço do Povo! 

condenação, em decisão transitada em Julgado ou proferida por órgSo 
judicial coleglado, comprovada através de certidão judicial expedida 
anualmente e entregue na sede do IPREMT/' 

• L. 42* F Í C a i n s e r i d o 0 § 3 2 ao artigo 92. da Lei Complementar 4.029, de 18 de 
junho de 2013, com a seguinte redação: 

fíArt. 9S.... 

§2 . . . . 

§ 3st Os membros do Conselho em exercício que tiverem sido condenados na 
fo rma do § i s . deste artigo deverão ser automaticamente destituídos/^ 

Art. 5s. o artigo 12 da Lei Complementar ns 4.029, de 18. de junho de 2013 
passará a ter §único com a seguinte redação: 

"Art. 12. (...) 

§ único. O Superintendente deverá possuir especialização nas áreas Jurídica ou 
Administrativa ou Financeira ou Previdenclária." 

Art. 6®. O artigo 14 da Lei Complementar ns 4.029, de 18 de junho de 2013 passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. O Superintendente será nomeado pelo Prefeito IVIunicipal para um 
mandato de quatro anos, com direito a apenas uma reeleti;;fif^r dentre servidores 
municipais componentes de lista tríplice formada nos termos do § 12 deste 
artigo." 

Art. 72. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. ' 

AccorsI. 
Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, Plenário Dr. Edner Antonio Sendão 

Bancada do PT: 

Dr. Valmir Carrilho iVIarciano Dr. Luis José Bassoli Profa. Miria 
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CÂMARA MUNICIPAL DE TAQUARITINGA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Praça Dr. Horácio Ramaiho, 156 • Caixa Posta! 201 - Centro - CEP 159000-000 • Fone: (16) 3253-9282 - Fax: (16) 3253-92Ô0 
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A Casa do Povo... A Serviço do Povol 

M E N S A G E M DE E N C A M I N H A M E N T O 

JUSTIFICATIVA DAS ALTERAÇÕES NA LC 4.029/2013 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara, 

Quanto as alterações do art. 6q, § 49
/ inciso 11 e art. 99 § l 2 , não pode o candidato ser 

barrado por estar sendo réu em processo criminal ou requerido em processo civil, pois, 
ainda não restou sentença transitada em julgado, ficando aqui alicerçado o instituto da 
presunção da inocência. 

Ter respondido por ação penal ou ter passagem pela polícia também não são impeditivos 
para assumir o cargo, desde que haja comprovação através da expedição de declaração 
de antecedentes criminais. 

Quanto ao art. 14 foi acrescido ao texto a limitação de uma reeleição ao mandato de 

superintendente. 

Câmara Municipal de Taquaritinga, 12 de setembro de 2013. 

Bancada do PT: 

Dr. Valmir Carrilho .Marciano Dr. Luis José B a s ^ Profa. Mirían Ponzio 
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A Casa do Povo... A Serviço do Povol 
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' AC-Morma Acrescentada 

A r t . 6 B . AO conselho de Administração compete o exercício do controle 

InstitutO; cabendo-lhe: 

d a S p t s u i r — S c ! - decisão transitada en, 
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A Casa do Povo... A Serviço do Povol 

I 
julgado ou proferida por Srsio ludlcl. l cologl.do, í W y 
certidôo judicial expedida anualmente e entregue na sede do IPREMT. (AT) 

Art 98. O Conselho Fiscal será composto por três membros, escolhidos pelo 
Conselho de Administração por votação secreta, entre os seus pares, para mandato 

quatro anos. m e m b r o s d o C o n s e í h o físcai devem ter idoneidade e não possuir 

condenação em decisão transitada em julgado ou profenda por órgão judiaal 
coiegiado, comprovada através de certidão judicial expedida anualmente e entregue 

fiscal « c o r r a . op«c.C»o <l«. 
nrevistos no orçamento anual do Instituto, examinando balancetes mensais e o b a l ° n j : 

encontradas, através de relatório escrito. M/, 
§ 39. os membros do Conselho em exercício que t,verem s/do condenodos na 

forma do § l s - deste artigo deverão ser automaticamente destituídos. (AQ 

Art 14 O Superitendente será nomeado pelo Prefeito Municipal para um 
mandato de quatro anos, rom direito a appnas uma reeleição, dentre se,vidores 
municipais componentes de lista tríplice formada nos termos do § 1 

artigo." 
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Projeto de Lei Complementar (SUBSTITUTIVO) 
Autoria: Vereadores Valmir Carrilho Marciano, Luis José Bassoli e Vereadora Mirian Ponzio 

Dispõe sobre alterações na Lei Complementar ns 4.029, de 18 de junho de 
2013, que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social do Município de 
Taquaritinga e dá outras providências. 

m : 

A Câmara Municipal de Taquaritinga APROVA: 

Art. l s . O inciso II, § 4^ do artigo 69, da Lei Complementar n^ 4.029, de 18 de junho de 2013, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"4rt. 6S.... 

§42.... 

// • ter idoneidade e não possuir condenação, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial coleglado, comprovada através de certidão Judiciai 
expedida anualmente e entregue na sede do íPREMT." 

Art. 22. O § l s do artigo 9S. da Lei Complementar n^ 4.029, de 18 de junho de 2013, passa a 
vIger com a seguinte redação: 

"Art. 9S.... 
§ is. Os membros do Conselho Fiscal devem ter idoneidade e nôo possuir 
condenação, em decisão transitada em Julgado ou proferida por órgão Judiciai 
colegiado, comprovada através de certidão Judicial expedida anualmente e entregue 
na sede do IPREMT." 

Art. 3S. Fica inserido o § 32 ao artigo 9s. da Lei Complementar n9 4.029, de 18 de junho de 
2013, com a seguinte redação: 

''Art. 

§2 . . . . 
§ 3-. Os membros do Conselho em exercício que tiverem sido condenados na forma do 

§ is. deste artigo deverão ser automaticamente destituídos." 

Art. 4s. O artigo 12 da Lei Complementar nS 4.029, de 18 de junho de 2013, passa a viger con 
a seguinte redação: - ^ 

. ^ "Art. 12. Para ocupar os cargos de Superintendente e os de Diretores os candidatos 
deverão apresentar declaração de bens por ocasião da posse e do afastamento dos / 
cargos, seja o afastamento por término do mandato, exoneroção, licença ou qualquer 
outro modo, ainda que temporário" 

Art. 38. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas < 
disposições em contrário. 
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A 
•Sg 01 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, Plenário Dr. Edner Antonio Sendão Accorsi. 

Bancada do 

Dr. Valmir Carrilho Marciano Dr. é Bassoli Profa. Mirían Ponzio 

M E N S A G E M DE E N C A M I N H A M E N T O 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: B
E

R
N

A
R

D
O

 LU
IZ

 P
E

C
O

R
A

R
O

 S
A

N
C

H
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o
arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: F

M
59-0T

W
8-53X

5-F
G

R
6



JUSTIFICATIVA DAS ALTERAÇÕES NA LC 4.029/2013 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara, 

Quanto as alterações do art. 6- , § 49 , inciso I! e art. 99 § 1 - , não pode o candidato 
ser barrado por estar sendo réu em processo criminal ou requerido em processo 
civil, pois, ainda não restou sentença transitada em julgado, ficando aqui alicerçado 

o inst i tuto da presunção da inocência. 

Ter respondido por ação penal ou ter passagem pela polícia também não são 
impedit ivos para assumir o cargo, desde que haja comprovação através da 
expedição de declaração de antecedentes criminais. 

Quanto ao art. 12, os Conselheiros são eleitos e para isso o grau de escolaridade 

mínima exigida é o nível médio. 

Sendo assim, se por ventura todos os conselheiros que vierem a ser eleitos forem 
detentores de grau de escolaridade de nívei médio, nenhum estaria apto a postular 
a Superintendência, formas que, estes Vereadores acham que a Lei Complementar 
n f i 4.029/2013, peca neste sentido, sendo, portanto, indispensável e salutar a 

implementação do novo comando legal. 

Câmara Municipal de Taquaritinga, 12 de setembro de 2013. 

Bancada do PT: 

Dr. Valmir Carrilho Marciano Dr. Luís José Bassoli Profa. Mirían Ponzio 
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TEXTO ORIGINAL DA 

LEI m 4.029/2013 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: B
E

R
N

A
R

D
O

 LU
IZ

 P
E

C
O

R
A

R
O

 S
A

N
C

H
E

S
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o
arquivo original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: F

M
59-0T

W
8-53X

5-F
G

R
6



Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Lei 4«029v c í e 1 8 ^ de 2013. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARITINGA: 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta 
Complementar n0 4.029/2013: 

e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei 

Art. 1o. O Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - do Município de Taquaritinga, 
Estado de São Paulo, de que trata o art. 40 da Constituição Federal, passa a ser regido por esta 
Lei Complementar. 

TÍTULO I , 
DO ÓRGÃO GESTOR DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 

TAQUARITINGA 

Art. 2o. O órgão gestor do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS - d
|P^_u

i;j|5íPj? 
Taquaritinga é o Instituto de Previdência do Servidor Municipal de TaquarKinga J P R ^ T cnado 
pela Lei Municipal n0 2.929/98, entidade autárquica, com personalidade Jurídica propna de 
d i r e i t o público e autonomia administrativa e financeira. ^ concessão 

Parágrafo único. Compete exclusivamente ao orgao gestor do RPPS a concessão, 
manutenção e cassação de benefícios previdenciários definidos nesta Lei Complementar. 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO 

Art. 3o. A estrutura administrativa do iPREMT é composta pelas seguintes instâncias. 
I - Conselho de Administração; 
It - Conselho Fiscal; 
III - Diretoria Executiva, 

Art. 4o. São órgãos de assessoramento superior: 
i - Assessor Jurídico; 
II - Assessor Médico. 

Seção t 
Do Conselho Administrativo 

Art. 5o. O Conselho de Administração será integrado por nove membros eleitos e três 
membros indicados nos termos do 5 9o do art. 6o desta Lei Complementar, 

Art. 6o. Ao Conselho de Administração compete o exercício do controle interno do 
Instituto, cabendo-lhe: • ^ 

I - determinar a política de aplicação dos recursos do Instituto, 
II • fiscalizar os atos administrativos e de preservação de suas finalidades legais, 
tu - apreciar o orçamento anual; 
IV - aprovar o regimento interno; 
V - resolver casos omissos; 

Praça Dr. Horácio Ramaiho n» 1601 Centro | CEP 15900-0001 Taquaritinga | SP 
Fone/Fax: (16) 3253-9100 I www.taquaritinga.sp.gov.br 
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niçpQSITIVOP gFVQGADOS n U ALTERADOS 

Art, C0. rn n r r , \hn rin rtriministrocSo compoto o cxcrcicig 
do controir intrrn^ inrtitiita. cabondo lho-

nn^nlu^õu, M TSMintnr rnquteto.: 

I ter concluído o onsino nn .̂ülu ou Gqulvnlonto, n n,-, Hr Hrhilniíi 1n fir irPir- rlvi' 

Aiu o- n rnn- lh •-• " t r p r m p m ü ' U J ' C ° n r P ' h n HP 
/Al t. J • •-• -..-«.-IC-Art. ti I U V rífl1 I , _ ___ 

do cortidSo do dlotribuiç 
Intorcssado fisurc como roqucrido ou rf^n 

íK#. . ^ ! . . .^-n i- l r n t r r nir dc Dirrtnrpr 9r r?nHiHitnr riovorSo tor 

4AJ]iLlüído currn ^upuiur cm nunlnHu. ü.u. r iprnynnt-j.du ücchn^ 
érfostomonto dos-corgoo; soja o afa 
outro modo, ainda que tompori^rin 

y p y r n CONSOUDADO (AT) = Norma Alterada I AC = Norma Acrescentada 

Art 6 f i AO conselho de Administração compete o exercido do controle interno do Instituto, cabendo-lhe: 

Z S " « S i . ' - t f e certWeo Jodíetoí 

anualmente e entregue na sede do IPRBMT." (AT) 

An 9. o conselto Flital m í lomposlo Por t r » m.mbm.. mcoIMJm I»Io Coni.lho J . 

§ IB. deste artigo deverSo ser automaticamente destituídos. (AC) 

"Art 12 Para ocupar os cargos de Superintendente e os de Diretores os ' ' "> d l d a*° ' ' ^2 e r^ 
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Prefeitura Municipal de Taquariting 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art, 13. Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva não poderão contratar co 
O instituto. 

Subseção 1 
Do Superintendente 

Art. 14. O Superintendente será nomeado pelo Prefeito 
quatro ano?, dentre servidores municipais componentes de lista tnplice formada 

SI ^eÇ®.j®f^'||8'20nsel|10 çje Administração eleito, antes da posse, ,esc0^^er®.',Ps
l
r_^°^aQ^° 

secreta, três de seus membros eleitos, encaminhando os nomes ao Prefetto Municipal pa qu 

este 1nd,q f e cargo por grave violação dos prin^los 

§ 3®. O Superintendente sera substituído, em seus impedimentos, ferias e ç . m 
um dos Diretores, conforme dispuser o regulamento. f - _ f a s t a d o d e s e u Cargo 

S 4o. Durante o exercício do mandato, o Superintendente ficara afast _ jg 
efetivo! permanecendo à disposição do Instituto, sendo vedada a acumulaçio do cargo de 

Superintendentó ^°'JJc^i^g^|^tgerj^5graJpn|up^^ será equivalente ao de Secretário 
Municipal, sem prejuízo das vantagens pessoais de seu cargo de ongem. 

Art 1S. Ao Superintendente compete a administração do Instituto, cabendo-lhe: 
I • representar Judicial e extra-judicialmente a entidade; 
it * convocar as reuniões do Conselho de Administração; 
l i i . declarar extinto o mandato de conselheiro; i s t o s 
ÍV - nomear, demitir, exonerar servidores, conceder-lhes ferias e ucenças e 

previstos em lei; 
Y - autorizar licitações e contratações^ 
VI - prestar contas de sua administração; ^ 
VII ' prestar informações solicitadas pelos orgâos competentes, 
VHI" encaminhar ao ófg&o competente a proposta d® o rÇa r^e n t 0 ' alterações e as 

r s r S F s S » 
eonsórcte Administração, os atos relativos a 
admissâl d f s S t p r S o , licenciamento e punição de pessoal, bem como o de ped.do de 

colocação de te^rceiro^ J^Hdico e do Diretor de Benefícios, os atos 

relativos à concessão eà cassado dos benefícios previdenciários; Relatório, o ««"L • J?=h£ A-SSS! s.-. 
financeiros exigidos pela legislação nacional; 

dinamizaçêe, modernização e aprimoramento dos serviços da instituição. 

Praça Dr. Horácio RamaUio a ' i601 Centro i CEP 15900-0001 TaquaritiBBa 1 SP 
Poae/fax; (16) 32S3-91001 www.taquaritiiiga.sp.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquariting^^ 
ESTADO DE SAO PAULO W ^ 

Í 1 I 

XV • cumprir e faxer cumprir a Lei e o Regimento Interno do iPREMT, colhendo subs íd i ^ ' w ^ 
para as alterações que se tornarem necessárias; 

XVI - exercer a coordenação dos processos de negociação e de formação de parceria ou 
consórcio e para o estabelecimento de contrato, convênio, acordo, ajuste e protocolo, com a 
finalidade de incorporar elementos facilitador^ para a consecução da missão, dos 
compromissos e dos objetivos da Instituição; 

XVii • exercer competência residual, quando inexistir atribuição específica de órgão da 
estrutura ^tatutária da Instituição, e competência Implícita quanto aos atos Inerentes às suas 
atribuições. 

Subseção ti 
Dos Diretores 

Art, 16. O Diretor Financeiro e o Diretor de Benefícios serão nomeados pelo Conselho de 
Administração, escolhidos entre seus membros eleitos. 

5 1a. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos efetivos, sendo que nestes 
serão dispensados de duas horas diárias de sua jornada normal para atenderem a suas funções 
no Instituto. 

5 2o, Os Diretores manterão a remuneração de seus cargos efetivos, pagas pelo seu 
órgão de origem. 

§ 3®. Os Diretores juntamente com o Presidente do Conselho de Administração farão 
parte da Comissão de Avaliação de estágio probatório dos servidores nomeados por concurso 
público para ingressar no Quadro de Servidores Efetivos do IPREMT. 

Art. 17. Compete ao Diretor Financeiro assinar, conjuntamente com o Superintendente, 
os balanços, balancetes, cheques e demais documentos contábeis e títulos de crédito, além do 
acompanhamento e efetiva intervenção em; 

I • serviços de tesouraria; 
II - negociação de recursos fornecidos por terceiros, nas áreas de interesse da 

Instituição; 
II! ' ações de gestão orçamentária, de planejamento financeiro, recebimentos e 

pagamentos, assuntos relativos à área contábil, aos investimentos e à gerência dos bens 
pertencentes ao IPREMT. 

Art, 18. Compete ao Diretor de benefícios ratificar ou divergir do parecer jurídico 
emitido em pedido de concessão de benefício ou em concessão de ofício. 

Parágrafo único. Compete, ainda, ao Diretor de Benefícios acompanhar e intervir 
efetiva e eficazmente nas ações referentes à inscrição e ao cadastro de segurados ativos, 
inativos, dependentes e pensionistas; so processamento das concessões de benefícios 
previdenciários e das respectivas folhas de pagamento; aos cálculos atuariais e ao 
acompanhamento e controle da execução dos Planos de Benefícios Previdenciários e do 
respectivo Plano de Custeio Atuarial. 

Art. 19. O regimento interno do Instituto poderá atribuir outras funções ao Diretor 
Financeiro @ ao Diretor de Benefícios, desde que não haja conflito com esta Lei Complementar, 
sendo vedada a delegação de atribuição expressamente prevista como de competência do 
Superintendente, do Conselho de Administração ou do Conselho Fiscal. 

CAPÍTULO li 
DO QUADRO OS SERVIDORES DO IPREMT 

Praça Dr. Hoí^clo tenalho 9$ Í60 j Ceatro | CEP 15900-000 j Taquarítlfiga j SP 
Foae/Fax! (té) 3253*91001 wimtaquaritia^sp^ov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Art 20 Fica o Quadro de Servidores do IPREMT constituído pelo Quadro de Servidores 
Efetivof cômpòstò de ârgos providos por concurso público e pelo Quadro de 
Comissão constituído por cargos de livre nomeação e exoneraçao reservados as funções de 
chefia, direção e assessoramento. 

Seção I 
Oo Quadro de Servidores Efetivos 

Art. t i . O Quadro de Servidores Efetivos é constituído petos cargos que seguem: 

s s 
o •" 

>v 

wrtWF nn CASGO Qtd. REQUISITOS PADRÀÒ 
f icnicò em Contabilidade 01 Inscrição no 

Conselho 
Regional de 

Contabilidade 

01 

Assistente Técriico no Serviço 
Público 

01 Formação 
Técnica 

Específica 

02 

Secretário Assistente 
Administrativo 

02 Ensino Médio 
ou 

eauivalente 

03 

Auxiliar de Administração 01 Ensino 
Fundamentai 

ou 
efluivaiente 

04 

Auxiliar de Limpeza 02 Ensino 
Fundamental 

ou 
eouivalente 

05 

Art. Zt* Ao Técnico de Cont?ibilidatíe compete cuidar de todos os assuntos relativos à 

éreacont^Jl, a s | m ^ o : o ó r g . o s d a l n s t . t y ( ç a 0 í e s p e d a l m e n t e 0 conselho Fiscal e a 

Diretoria E'(eCeUt1va;çâs d o s b a l a n c e t e 5 m 8 n s a i s e d o 6 batanços anuais, assim como de outros 
documentos contábeis para fins da instrução de auditorias e de controle. 

Art. 23. Ao Assistente Técnico no Serviço PúWco compete: 
í - ã implantação e manutenção dos sistemas informatizad^; 
t i . fiar treinamento e suporte técnico aos demais servidores do íPRtMT, , 
l)t • Implantar e manter benefícios previdenciários, inclusive descontos g 

aUt0r1Z:®V°Spromover registros funcionais dos servidores do instituto; 
V ' redigir e encaminhar ofíciosj 
VI • dar suporte em processos licitatoriosi 
Vi!" 05 serviços de tesouraria; 

Arf 74 AO Secretário Assistente Administrativo compete. , 
f p r e s t a r /polo em atividades de digitação de textos, relatórios, planilhas. 

apresentações, pesquisas na Internet ou em documentos; 

Praça Dr. Horácio Ramaiho a® i601 Centsr© | CEP 15900-0001 Taquariting j SP 
Fone/Fax; (16) 3253-91001 www.Éaquaritínga.sp.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquari t ing 
ESTADO DE SAO PAULO 

„ . p « = » . - s e " , ç o E 

i ; 1 M 1 « Í 0 • 4 ™ " S « r ' i J S w o JurWçoi 

-43iSéS'»S»---«. - «*rriss-="s-«" ̂  
a „ „ T = r í M £ K a ^ = ^ ^ p r o . » » . 

11 - buscar e entregar documentos . órgãos do Município; 
a " " V " i r S ! " . í ? . S T s r « S K d , ^ ^ ^ ^ ^ e í i e " , " r 

« . . . » 
V • receber, r e c e p c i o n a r c U e n t e s / p e S S O a S , 

documentos; atender setores de atendimento; , 
encaminhando-as aos respect mater1al de expediente para reposição, 

vvi,- • s ; r s n s s r s : i 2 . " ~ - •*> • " " " , m M " -

2 l . Ao — . '• 
conservação das áreas interna e externa ea 
cozinha s atividades correlatas. anuidades em 

2 7 . 0 . . Q » * » - ~ 

$^çâo H 
00 Quedro de Servidores em ComUaSo 

Art. ^8» O Qyacíro de Seividores em 
Comissão é constituído na forma que segue. 

5 E n 3 @ H p SOME DO ÍaRGÕ 
Assessor jurídico 

Inscrição na 
Ordem dos 

Advogados do 
SrasÜ e 

experiência na 
área de 

previdêi^cia 

padráo 

Horócio Ramalbo n« 160 
Fodí/FSXÍ (163 32S3-9100 

CEP 15900-000 i Taquaritinga 1 SP 
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de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

Assessor Médico 01 inscrição no 
Conselho Regional 

de Medicina e 
fornfiação 

específica na área 
de perícia médica 
ou medicina do 

trabalho 

CC2 

Art. 29. O Assessor Jurídico é responsável pelo assessorarnento tecnico-jurídico da 
Superintendência do IPREMT cabendo-lhe as seguintes atribuições: 

1 • emitir pareceres em processoŝ  consultas e questões que lhe forem submetidas, 
inclusive nos pedidos de concessão de benefícios e de inscrição de segurados, dependentes e 

It • reunir elementos de fato e de direito e preparar minutas de d^pachos e decisões em 
processos da competência da Superintendência; ,_J . . ~ 

III - realizar pesquisas legislativas, doutrinárias e jurisprudendals necessárias a instrução 
processual e das consultas e questões que lhe forem encaminhadas; 

IV - verificar previamente os textos dos documentos de interesse do IPREMT; 
V - exercer a advocacia judicial e administrativa nos processos e procedimentos de 

interesse do IPREMT; 

Art. 30. Ao Perito Médico do IPREMT compete exercer as ações relativas aos serviços 
médicos, inclusive quando prestados por terceiros, em especial no que concerne: 

I - à emissão de pareceres médicos, mediante quesitos técnicos em processos 
administrativos e judiciais; ^ ^ o 

II - à supervisão e ao acompanhamento dos segurados nas fases de concessão e 
manutenção de benefícios por incapacidade, 

CÂPÍTUUO III 
PQ PUNO Í5E PAGAMENTOS 

Aftt 31. Fica estabelecida a remuneração base dos Servidores do IPREMT na forma que 
segue: 

"PÃDRAS QUÃDRObE "CARGOS 
i F r r i v o s 

dV 1 RS 2.412,00 
02 RS 2.340.00 
63 — MS 1,780,00 
04 • " RS 1.532,00 
05 • FÍS 1.212,00 

Tabela 11 
l i m W t i r CÂRGÕS EM 
COMISSÃO 

• CC1 • " 3.777.00 
" ' " c a l .«2 .00 

Praça Dr. Horâdp Bamallu»»« UO i Ceaftro | CEP i5900'000 í -EaquailtiBga j SP 
Foae/Faxí (16) 32S3-91001 www.taquaritto»a^.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquariting 
ESTADO DE SÃO PAULO ^ 

' ' Art 32 Os valores das remunerações fixados nesta Lei Connplementar serão 
, ; « I m t data e nos mesmos Índices estabelecidos para os demais servidores 

s £ r ~ n w p . r s â ™ » % = , , « » « « M , « . u ç . o F - T . ! . 

CAPÍTULO IV 
DO 

S S & I w Ã J S » » • " « ' ' * " • • » " I W Í - c " , 6 " 0 ' : 

i - Assiduidade; 
I I ' Disciplina; 
lli - Pontualidade; 
Par tyâo^to iU. A avaliação dos critérios referidos no caput será realizada nos termos 

do Anexo i. 

S o avaliados os critérios a que se refere o art. 33 e seus incisos. 

Art 35 A Comisslo de Avaliação será composta pelo Presidente do Conselho de 

S p e ^ o ^ f s e r ^ d T c o n U o f ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ Ia avaliação continuada a que o mesmo fo, 

5 U b m e f r . AO receber o relatório de avaliação, a 
cinco dias, parecer ® s"1 t f ®va^ ,a

n
nÍ® jl^^ drdemissão ou da concessSo da estabilidade, 

refere o art. 33 e seus Incisos, e ° n c ® ' , , ,ontrário à estabilidade, o servidor avaliado 
poderálSsenfa? à Comissão de Ayaliaçlo no pra.0 de de. dias a contar da 

ciência do parecer a que s® fe!®r jpY|M?^mn?nco'dias, julgará o parecer e o recurso, se 

CAPITULO V 
DOS DIREITOS, DSVEBES E VANTAGENS 

A r t . 36 . os servidores 
áeveres e vantagens regulamentados pelo ptatuto aos :»erv.yp 
SuarWnga e pelo art. 4^ da Constituição Federal. 

Art. 37. Poderá ser concedida g r a t i f i c a ç ã o a t r a v é s de 

porurfa^t i tarpZsup'^^^ «P^vada pelo Conselho de Administração. 

tnadiéveíseri; ^ r S ^ 
Município requisitado pelo Supenntendenie do iPREMT. 

p r , „ D r . Horário iumatho n» ISO 1 Centro | CEP ÍS900-0001 Taquarittuga | SP 
Praça Br r m e / ^ . ( i 6 ) 3283-91001 www.taquartttoga.sp«ov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

ParáBrafD único Se para atender o disposto no çaput, o servidor municipal fica 
afastado dt s L cargo ifetivo e à disposição do Instituto este arcará com sua remuneraçao, 
sendo vedada a acumulação de remunerações em qualquer hipótese. 

Art. 39. Os servidores do Quadro de Servidores ern Comissão serão regidos pela 
ConsoUdaçSo das Leis do Trabalho - CIT e demais legislação apUcavel. 

DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNOA SOCIAL DO MUNICfPIO DE TAQUARITINGA 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS OBJETIVOS 

Art 40 O RPPS visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários e 

cornpreende^um co^J^nto^^^ doerlçaf acidente em serviço, 

idade avançad î, reclusio e morte; e 
ii - proteção à família. 

Seção! 
pos Beneficiários 

Art. 41. São filiados ao RPPS, na qualidade de beneficiários, os segurados e seus 
dependentes definidos, respectivamente, nos arts. 44 e46. 

Art. 42. Permanece filiado ao RPPS, na qualidade de segurado, o servidor titular de 
c a r g o eto1vojueoeSat1ver:o o ü e i i t j d a ç j e d a a d m i n i s t r a ç â 0 d i r e t a e í n d i r e t a de outro ente 

5
m

6 U t 0 eletivo; e 

I v : S f e o S m e n t o do pai! por cessão cargo 

Regime Geral de Previdência Social • RGPS. pelo mandato eletivo, 

Art 43 O servidor efetivo requisitado da União, de Estado, do Distrito Federal ou de 
outro Mu"d4p^ P

0 e r — flUado ao regime prevldendário de ongem. 

Seção 11 
Dos Segurados 

II - OS aposentados n o 5 c a r ® 0 S ? t ^ < ^ 0 l R ^ ' J iL a munlcioal adotará regime previdenciário 
. m m - • ' « » 

80 Regime Próprio de Previdênda^Swal. s e r v i d o r ocupante, exclusivamente, de cargo 
„ ™ « T F = ™ « » " 
temporário ou emprego publico, ainda que aposentado. 

Î raca Hopádo »»1601 Centre ! CEP Í59Ô0-060 i m m m m f SP 
f»r»pa m ( 1 6 ) 3253-9100 i www.í3quarltm^.sp«ov;br 
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Municipal de Taquaritinga^^ 
ESTADO DE sAO PAULO 

• r 

Ú 
•Si'-" ; 

Ü' 

S 3°. Na hipótese de acumulação remunerada, nos casos previstos na Constituição 
Federal, o servidor mencionado neste artigo será segurado obrigatorio em relação a cada um 
dos car|05 ocuopâdo5urado a p o s e n t a c l o q u e v j e r 9 e x e r c e r manC jato eletivo federal, estadual. 

distrital ou municipal filia-se ao RGPS. 

Art. 45. A perda da condição de segurado do RPPS ocorrerá nas hipóteses de morte. 

exoneraç^^o ou^dernissão^ A condição de segurado permanecerá suspensa enquanto o 
permanecer afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo sem recebimento de 
remuneração pelo Município. 

Seção !li 
Dos Dependentes 

Art. 46. São beneficiários do RPPS, na condição de dependente do segurado: 
1 . o cônjuge, a companiieira, o companheiro, e o filho nao emancipado, de qua qu 

condição, menor de dezoito anos ou inválido; 

íl l '0o frmâoenâo emancipado, de qualquer condição, menor de dezoito anos ou Invalido, 

sem renda e I S S no inciso i é presumida e das 

d e m a i s deve^er^com^ Indicado em qualquer dos incisos deste artigo exclui do „r 
. m g „ h „ m l . „ f c r „ „ 

S K » t o i a r . . , W d » W d » . . ™ » » , ^ viuvoSp od 

~ « . - s S í S " n W l e " eonforme o caso, devem ser apresentados no mínimo três dos seguintes documentos. 
i - certidão de nascimento de filho Havido em comum: 

||l"-Ctelaraçâo d?tmpostolde renda do segurado, em que conste o interessado como seu 
dependente; , . 

!V • disposições testamentanâs; 
V ' declaração especial feita perante tabeoao; 

« • . ' p r . i O T Í . ««•»•<» =" ^ 
atos da vida civil; , t VIII - procuração ou fiança reciprocamente outorgada, 

-tureza-snde conste 0 interessâd0 como 

seguro e a pessoa 

1 ntereswda e m institu1ção de assistência médica, da qual conste o 

s e«u r s d° v
C O™ c

rSndtV=ompra e venda de imóvel pelo segurado em nome de dependente; 

Praça Be Horátío RamsUio «s 160 i Centro | CEP 1S900-0001 Taquaritinga 
Fone/Fax; (16) 32S3-91001 vww.iaqH3ritinga.spiov.ljr 
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Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

XV - declaração de nâo emancipação do dependente menor de dezoito anos; ou 
XVi - quaisquer outros que possam levar à convicção do fato a 

comprovar. 
5 69. Não são considerados documentos distintos aqueles que comprovam uma mesma 

situação, como mais de um documento que indique endereço comum. 
S 7o, A formação de convicção prevista no inciso XVi do § 5o deverá ser reconhecida, 

após parecer jurídico, pelo Superintendente e peto Diretor de Benefícios, Havendo divergência 
entre estes, o caso será apresentado ao Conselho de Administração para deliberação. 

Art. 47. Equiparam-se aos filhos, nas condições do inciso i do art. 46, mediante 
declaração escrita do segurado e desde que comprovada a dependência econômica, o enteado e 
o menor que esteja sob sus tutela e nâo possua bens suficientes para o próprio sustento e 
educação, e que não seja credor de alimentos nem receba benefício previdenciário de qualquer 
$istema de seguridade ou previdência, inclusive de natureza privada. 

Parágrafo único. O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do 
segurado mediante apresentação de termo de tutela. 

Seção IV 
Das Inscrições e da Perda da Qualidade de Segurado ou Dependente 

Art, 48, A inscrição do segurado é automática e ocorre quando da investidura no cargo, 

Art. 49. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, que poderão promovê-la 
se eie falecer sem tê-la efetivado. 

S 1°. A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta condição 
por Inspeção médica. 

S 2o. As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas 
documentalmente, nâo se dispensando o registro público para fins de prova de estado civil. 

§ V . A perda da condição de segurado implica o automático cancelamento da inscrição 
de seus dependentes. 

S 4®. Qualquer fato superveniente à filiação do segurado que implique exclusão ou 
inclusão de dependente deverá ser comunicado de imediato ao órgão ou entidade do Sistema 
de Previdênçia Municipal mediante requerimento escrito e acompanhado dos documentos 
exigíveis em cada caso. 

S 5o. O segurado casado nâo poderá realizar a inscrição de companheira enquanto 
mantiver convivência com o cônjuge ou não caracterizar a ocorrência de fato que possa ensejar 
sua separação judicial ou divórcio. 
16o. Somente será exigida a certidão judicial de adoção quando esta for anterior a 14 de 
outubro de 1990, data do início de vigência da lei Federal n0 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 50. A perda da qualidade de dependente, para os fins do Sistema de Previdência 
Municipal ocorre: 

I« para o cônjuge: 
a) pela separação judicial ou divórcio, quando não lhe for assegurada a prestação de 

alimentos; 
b) pela nuUdade ou anulação judicial do casamento; 
c) pelo abandono de lar, reconhecido por sentença judicial transitada em julgado; e 
d) pelo óbito. 
H • para o companheiro ou companheira, pela cessação da união estável com o 

participante, quando nâo lhe for assegurada a prestação de alimentos; 

12 

Praça Dr. Horácio Rasialhô 1601 Centro | CEP 15900-0001 T^uar l t ínga j SP 
Fone/Fax: (16) 3253-91001 www.taquarítíaga^p.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquariting 
ESTADO DE SÃO PAULO 

III - para o cônjuge, companhe!^ ou companheira de segurado falecido, pelo casamento 

:3SSea»i?asss : ísar 
" c M W » 1 1 , a » s = « . â M » , peLa W í « « . « 

Complementar, 
CAPITULO !i 
DO cusreio 

Art, 51. São fontes do plano de custeio _do RPPS as seguintes receitas; 
I . contribuição previdenciária do Município; 

111^CMntrfbu^if£!'p^>'^^"^^^ d 0 S u % d o S aposentados e dos pensionistas; 

V • receíus'decorrentes de aplicações f ' n ® ^ a
f i 4 n ^ f r 9 o do art. 201 

VI . valores recebidos a titulo de compensaçao financeira, em razao 

da Constv u dotaçõM Pre^'st,as previdendàrias previstas nos 
I 1°. Constituem base de incidência t r Í d _ C j e 0 auxfUo-doença, o auxilio-

de decisão judicial ou f l
d 'Tl i" ,s t r®f l

1^a;.... „ t e a|. t i8o somente poderão ser utilizadas para 
p a g í m e n t r d e A S b J n S p ^ U ^ n c i S s í o V s ^ da taxa de administração destinada a 

do valor total da remuneração, proventos e pensões pagos aos seguraoos 
R P P S no exercício financeiro anterior. mencionados neste artigo atenderão às 

ssr. 2tsr;. -«-«• 
A „ . S í . M — ' r 

« " ' j r s r " . ' £ r r s "®»"«"»»" d°! '• d° M 
da Constituição Federal. , . m , m . r a c s 0 de contribuição o valor constituído pelo subsidio ou 

e m T e í ! S f c i o n a i ! de caráter individual ou outras vantagens, excluídas. 
I - as diárias para viagens; 
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Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SAO PAULO 

n - a ajuda de custo em razio de mudança de sede; , 
111 • a ind^nizaç&o de transporte; 
iV ' o salário-familia; 
V • o auxíUo-alimentaçãso; 

Vlll a parcela percebida em decorrência do exercfcio de cargo em 

função de e p e r m a n ê n c l a de q u e trata o art 91, complementar; 
X • 05 adicionais de Insalubridade, periculosidade e penosidad , 
XI - as horas-extras; ,Ak, c. 
XII - o valor correspondente definido em lei complementar. 
XIII • outras parcelas cujo caráter i f d e " ' 2 ^ f ° "? â

 3
na remuneração de contribuição de 

S 3'. O segurado ativo poderá optar P| l a
 t r a b a l h 0 i do exercício de cargo 

parcelas remuneratórias P f C®^ id
c

a
0

s
n!|rn^f de insalubridade, periculosidad.e e 

em comissão ou de função de c®"[,an^®'. d c4 l c „ [0 do beneficio a ser concedido com 
SSSÍS . !7, r e , » » . ® . m , U . W , WpS». , • 

S S . " « « . " » " " « " " " « « • 

a , » U 4 f l « o ® o r W m . t n u t i m í a i n l í ^ M : conwbutlv», w . m i ™ . » . «• 

S 7«. A responsabilidade pelo d®s=°n" ' d o órgão ou entidade que efetuar o 
prevista no inciso I do a r^A

 S5n
á

e«ctó e oc0r®e^ ' S vigésimo dia útil do mês seguinte ao 

o mês ao .^al se das contribuições 

efetuar o pagamento da remuneração 0^J 3 e " e - o a u a i S e r e f e r e a remuneração. 

« " 1 f 1 S S Í i K - . u — 
do RPPS, décorrenT« do pagamento de benefícios previdenciários. ^ 

Art. 53. A contribuição P r e v ( d e n c l ^ ^ i a P a r a 0 5 b e n e f í c i o s 
, í o d S r a S S f f ^ ^ ^ critérios estabelecidos nos arts. 

','w,i'-Ss%4ssiSâ:s 
ffldos os requisitos para obtenção desses DenerKios c-phí 
até 31 de desmembro de 2003) conforme previsto no . a*Denas sobre as parcelas de proventos 

11®r A contribuição pr^lsts a;^ T Umite m i tmo previsto no caput 

S S i S s S » • - - - — 
B r a r i l H o r á e j 0 Ramalho s» 1681 Centro I CEP 18900-000 i Taq^ttaga 

Fone/Fax; (16] 3253-91001 www.taquarittnga.sp.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

S 2®. A contribuição incidente sobre o benefício de pensão terá como base de cálculo o' 
valor total desse benefício, conforme art. 74 e 89, antes de sua divisão em cotas, respeitada a 
faixa de incidência de que tratam o caput e o 51o. 

% S9, o valor da contribuição catcuiado conforme o S 2o será rateado para os 
pensionistas, na proporção de sua cota parte, 

S 4fl, Aplica-se em relação ao caput a disposição do art. 52, S 19. 

Art. S4. O plano de custeio do RPPS será revisto anualmente, observadas as normas 
gerais de atuária, objetivando a manutenção de seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Parágrafo único. O Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial • ORAA será 
encaminhado ao Ministério da Previdência Social no prazo previsto na legislação específica. 

Ari. S5. No case de cessão de servidores titulares de cargo efetivo do município para 
outro órgão ou entidade da Administração direta ou Indireta da União, dos Estados ou de outro 
Município, eom Ônus para o cessionário, Inclusive para o exercício de mandato eletivo, será de 
responsabilidade do órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício o recolhimento e 
repasse das contribuições devidas pelo Município de Taquaritinga ao RPPS, conforme inciso i do 
art, 51. 

5 1®. O desconto e repasse da contribuição devida pelo servidor ao RPPS, prevista no 
inciso I! do art, 51, será de responsabilidade; 

I - do Município de Taquaritinga, no caso de o pagamento da remuneração ou subsídio do 
servidor continuar a ser feito na origem; ou 

II • do órgão cessionário, na hipótese de a remuneração do servidor ocorrer à conta 
desse, além da contribuição prevista no caput. 

5 2°, No termo ou ato de cessão do servidor com ônus para o órgão cessionário, será 
prevista a responsabilidade desse pelo desconto, recolhimento e repasse das contribuições 
previdenciárias ao RPPS, conforme valores informados mensalmente pelo Município. 

Art. 56. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo sem 
recebimento de remuneração pelo Município somente contará o respectivo tempo de 
afastamento ou licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal 
das contribuições de que tratam os incisos i e il do art. 51. 

Parágrafo único. A contribuição a que se refere o caput será recolhida diretamente pelo 
servidor, observado o disposto nos arts. 57 e 58. 

Art. 57. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento de servidor, de que 
trata o art. 42, o cálculo da contribuição será feito de acordo com a remuneração ou subsídio 
do cargo de que o servidor é titular conforme previsto no art. 52. 

5 1°. Nos casos de que trata o caput, as contribuições previdenciárias deverão ser 
recolhidas até o dis quinze do mês seguinte àquele a que as contribuições se referirem, 
prorrogando^se o vencimento para o dia útil subsequente quando não houver expediente 
bancário no dia quinze. 

§ 2o, Na hipótese de alteração na remuneração de contribuição, a complementação do 
recolhimento de que trata o caput deste artigo ocorrerá no mês subsequente. 

Art, 58» A contribuição previdenciária recolhida ou repassada em atraso fica sujeita a 
atualização monetária e a juros, ambos conforme aplicáveis aos tributos municipais. 

Art. §9, Salvo na hipótese de recolhimento indevido, nâo haverá restituição de 
contribuições pagas para o RPPS. 

Praça Dr, Horácio Ramaiho %$Q | Centro j CEP 15900-0001 -Taquaríttega j SP 
Fone/Fax: (16) 3253-91001 www.taquaritin^sp.gov.br 
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Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

CAPÍTULO III 
DO PUNO DE BENEFÍCIOS 

Art. 60. O RPPS compreende os seguintes benefícios; 
! • Quanto ao segurado: 
9) gpçsentadorfã por Invalidez; 

aposentadoria compulsória; 
c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição; 
d) aposentadoria por Idade; 
e) auxííío-dosnça e; 
f) sãtário^família. 
11 - Quanto ao dependente: 
a) pensão por morte; e 
í>) auííítío-rectusSo, 

SeçSo 1 
Da Aposentadoria por invalidez 

Art. 61. A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, estando ou não em 
gozo de auxíUo-doença, for considerado Incapaz de readaptação para o exercício de seu cargo, 
sem possibilidade de adaptação para outro cargo de atribuições e atividades compatíveis com a 
limitação cjue tenha sofrido, respeitada a habilitação exigida e as condições do concurso em 
que aprovado, e ser-lhe-á paga a partir da data do laudo médico-pericial que declarar a 
incapacidade e enquanto permanecer nessa condição. 

â I o . A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao se filiar ao RPPS não lhe 
conferira direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por 
motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. 

§ 2°. Os proventos da aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais, observado, 
quanto ao seu cálculo, o disposto no art. 82. 

5 S41. Os proventos, quando proporcionais ao tempo de contribuição, não poderão ser 
inferiores a setenta por cento do valor calculado na forma estabelecida no art. 82. 

S 4o, Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, 
direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação 
funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho. 

S 3®. Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei Complementar: 
! - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja 

contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou 
produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência 
de: 

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de 
serviço; 

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao 
serviço; 

ç) ato de Imprudência, de negligência ou de imperiçia de terceiro ou de companheiro de 
serviço; 

d) ato de pessoa privada do uso da razão; e 

Fraça Dr. Horáeío Ramalho Ba 160 j Centro j CSP 15900^000 j l^quarttiziga | SP 
Fone/Fax: (16} 3253*9X001 www.taquarltlnga^.goy.br 
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maior. 

Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos,fortuitos ou decorrentes de forç 

III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercido do cargo; 

IV ' o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de serviço: 
a) na execução de ordem ou na realização de $erviço relacionado ao cargo; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar prejuízo ou 

proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo Município dentro 

de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de 
locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; e 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer 
que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado_. 

% 6o» Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de 
outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor é considerado 
no exercício do cargo. 

S 7". Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o § 2 , as 
seguintes: 

I • tuberculose ativa; 
II - hanseníase; 
t|| - alienação mental; 
IV - neoplasia maligna; 
V ' cegueira; 
VI - paralisia Irreversível e incapacitante; 
VII • cardiopatle greve; 
Vtil • doença de Parkinson; 
IX' espondlloartrose anquilosante; 
X • nefropatla grave; 
XI - estado avançado da doençii de Paget (osteíte deformante); 
XII - síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; 
XII! - contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada; 
XIV - hepatopatía; e 
XV - Esclerose múltipla. , _ ^ , 
$ 8o, A concessão de aposentadoria por invalidez dependera da verlficaçao da condição 

de incapacidade, mediante exame médico-periclal do órgão gestor do RPPS. 
S 9®, O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença 

mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de 
curatela, ainda que provisório. , ^ . 

§ 10. O aposentado que voltar a exercer atividade laborai terá a aposentadoria por 
invalidez cessada, a partir da data do retorne, 

S 11. Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do aposentado por mvaiiaez, 
ainda que este não tenha voltado a exercer atividade, o benefício cessará de imediato para o 
segurado que tiver direito a retornar à atividade que desempenhava ao se aposentar ou outra 
compatíveU valendo como documento, para tal fim, o certificado de capacidade laborai 
fornecido pelo órgão gestor do RPPS. 

Seção II 
Da Aposentadoria Compulsória 
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Prefeitura Municipal de Taquaritin 
ESTADO DE SÃO PAULO 

- • n i 5 , ; s [ r r a , % « = 

S S F S Í S o M S «r i fsssís 
aposentadoria compulsória no prazo devido. 

SeçSolI! 
Da Aposentadoria por idade e Tempo de Contribuição 

cumulatlvamertej^os^^gwnte^eq^^ exercício no serviço público federal, .stadual, 

distrital emunr1dpal;,n,mt) d e c i n e o a n o s çJe e f e t j v 0 e x e r d ( . i 0 n 0 carga em que se dará a 

aposentadoria; a n o s d e . d a d e e t r 1 n t a e c l n c 0 a n 0 5 d e tempç1 de contribuição, se homem, e 

cinqüenta e cinco anos de idade e trinta anos de t e m P° d ® ^ 0 previstos neste 'artigo serão 
I I o . Os requisitos de idade e tempo a® ^ . ^ W a m e n t e te rnpo de efetivo 

reduzidos em cinco anos, °nareducícãonfantiL e no ensino fundamental e médip. ( 
exercício da função d e

 1o ^este artigo consideram-se funções de ^aS1st®J.1° ^ 
S 2o. Para fins do disposto no S nmfessores no desempenho de atividades 

exercidas somente por titulares de cargos efet, «Hnracão básica formada peia educação 

° d S t L * « « = « . « » . « » . • «s"»™™»*" 

exercidas na unidade escolar. 
$eçâp IV 

Da Aposentadoria por idade 

t „ í 0 -dí r s r , í s r . " * , . r . T 5 s ? . p s f 
cumulatiyamentó^os 8 ) < e r c í c i 0 se r v iÇo público federal, estadual, 

distrital em>^nricipa^inimo d e d n c o a n o s d e e f e t l v o e x e r d c i o n o c a r go em que se dará a 

aposenta W | i t a e c , n c o a n o s d e i d a d e i s e h o m e m , e sessenta anos de idade, se mulher. 

Seção V 
Do Auxílio-Ooença 
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ê 
$ r HSs? devido au)íiiio-doença ao m v [ ^ a d . c o m o e&yea para o beneficio, praêressâo ou agravanient0 des5a 7! 

ou lesão. au)cíUo-doença será devido ao seguradoacon^^ afastamento da 

. w — - — -
atividade per motivo de doença, d e t r i n t a d ( a 5 após o 

Wd» d . M g 3 i n o w W S K T r t S o . « m do « m 

l è £ ' . i r s » r í í . - s » a -

^ n o s termos da U i Federal 8.666/93, Q 

do s e r v í d o r ' ^ a s e r á apresentado no órgão gestor do RPPS. Por 

«tf» como data do requer • s™"™40',- a° •"• '5' íia, a. — " " • "•" 
--BífãBsÃfeaHSSíj»»^ . --—-
realizada pelo ón^Q ^ e s t o r ú 0 RP , . t e d e trabalho, consistirá numa 

^ 1 4 : . » 

H leçlo Vi 
19 
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